ATA DA REUNIÃO WORKSHOP SOBRE INDICADORES DE IMPLEMENTAÇÃO E CUMPRIMENTO DA NORMA AMBIENTAL

ABERTURA – PRESIDENTE DO IBAMA, NICOLAU DINO (ANPR), ADRIANA BIANCHI (BCO MUNDIAL) E SÍLVIA CAPPELLI (INSTITUTO O DIREITO POR UM PLANETA VERDE)

Apresentação dos participantes

Apresentação de michael stahl

Há 3 tipos de indicadores: 

Indicador número –quantidade

Indicador intermediário – mudanças que são necessárias para obter os resultados finais

Indicadores de resultados finais – terra melhor protegida, etc.

Estes são os três tipos úteis

Finalmente, na área de conceitos gerais, temos que pensar quem são o publico desses indicadores: os formuladores de políticas, agencias regulatórias, setores industriais, ONGs, publico em geral e órgãos internacionais que olham como estamos cumprindo a legislação ambiental

Processo para o desenvolvimento destes indicadores

Primeiro passo – identificar o espaço de aplicação do programa ex. Indicadores para demonstrar o desempenho da agencia nacional, numa área geográfica especifica

Fazer reuniões com os interessados – ver critérios no slide 11 da apresentação

Critérios transparentes para que promovam uma compreensão do programa

Os indicadores devem ser criveis

devem ser funcionais, encorajar as industrias e os outros membros

precisam ser viáveis (custo): o que é importante medir o que vale a pena medir (custo)

devem ser abrangentes, englobar os aspectos importantes 

Voltando à página 6, os participantes também nos deram os princípios – ver a lista dos princípios no slide 12 

Página 7 – segunda etapa do modelo – esta fase do modelo tem a ver com o desenho e implementação – chegou num ponto que temos que fazer escolhas – a próxima coisa foi estabelecer varias equipes de trabalho dentro da agencia e estas equipes levantaram os dados relevantes, ajudar a desenvolver novos sistemas de coletas de dados onde não havia dados e ajudaram a estabelecer o cronograma de avaliação em 1 e 2 anos

A próxima etapa foi o desenvolvimento de projeto-piloto – ex. trouxeram um consultor em estatística 

Ultima etapa – implementar os indicadores fase por fase – foram 3 anos desenhando e testando

A implementação em fases significa que não implementaram tudo ao mesmo tempo – ver pagina 7 – algumas medidas finais que foram selecionadas

Slide 13 

O último estágio no modelo de 3 estágios – são indicadores de desempenho – a EPA precisa apresentar contas ao congresso e a autoridade nacional de orçamento e também para o publico em geral.

Desenvolveram relatórios mensais exemplo no slide 14

Usam os indicadores para discussões trimestrais – o chefe visita os escritórios regionais 4 vezes por ano – ele leva um relatório de cada escritório regional 

O terceiro uso tem a ver com analise profunda de desempenho. NO ano passado usaram para avaliar a lei de águas

Slide 15 – informação incluída nos relatório trimestral – conversam com o escritório regional sobre o numero de multas, resultados e fazem comparação entre os escritórios, regiões e comparam  com os resultados anuais. Estas conversas já não são mais fofocas, adivinhação, são reais.

Outras fontes de informação: EPA  www.inece.org/forumsindicators.html
www.epa.gov/ocfo/finstatement/apr.htm 

DEBATES –

1. Benjamin – ressaltou o fato de que este é o primeiro encontro de países do sul – 

Respostas – se não houver relatórios periódicos deveríamos discutir quais são os dados importantes para a agencia e depois para o publico – é importante primeiro desenvolver os indicadores para dentro e depois para fora. É importante contar os resultados e mostra-los para o publico. Um grande erro é pular para a ultima etapa, ou seja, tentar demonstrar a mudança no meio ambiente antes de esgotar as medidas de resultado, devemos pensar nos resultados intermediários. Que tipos de mudanças estão ocorrendo. Comecem na base, construam sistemas e depois comecem a contar resultados intermediários.

2. Renato Tagnin – estabelecer nexos causais para verificar os resultados, reduzir o caráter indireto das relações.

Resposta – a relação entre as atividades e os resultados são muito indiretos. É difícil fazer a ligação entre as ações e os resultados. A ligação entre os resultados intermediários e as ações é muito mais simples. Porém os resultados finais são decorrentes de muitos fatores. 

3. Nilvo Silva – O Brasil tem uma tradicao bem razoável na medicao da qualidade ambiental. Não é tradicao relacionar o esforco de fiscalizacao com os resultados de melhoria da qualidade ambiental. 

4. Eduardo Oliveira – Comentar sobre as prioridades nacionais. A percepcao da populacao não é importante?

Resposta – Foram feitos estudos de cidadaos do país que demonstram níveis muito apoio muito altos. O apoio no Congresso não é tao alto. O conhecimento dos resultados do nosso trabalho torna mais fácil de explicar as melhorias. Estabelecemos os objetivos e após estabelecemos os indicadores a fim de avaliar se esses objetivos foram alcancados. Conversamos internamente sobre as metas, mas não com o público. Há uma tentativa de esclarecer ao público os objetivos de nossas acoes e a ligacao dessas acoes com os resultados. É necessário identificar a abrangencia dos objetivos que queremos atingir. Quando se trata de um projeto localizado fica mais simples de se medir os resultados, ligando-os às açoes.

5. Gisela Alencar – Os relatórios mensais são para cada gerente e como é feita a comparacao. Será que reduzir a numeros não leva aos gerentes pararem de pensar em políticas?

Resposta – cada mês os gerentes de cada escritorio reginaol recebem um jogo padronizado de relatorios. Para que cada regiao possa ver uma categoria especifica. Eles podem comparar os trabalhos de cada regiao. Qdo se verifica que uma regiao está atrasada, faz-se um contato com o gerente da regiao. É verdade que os numeros não são suficientes, mas temos que ter em mente que buscamos as atividades que estao atrás dos números, verificar os motivos que estao atrás dos numeros. 

6. Anita – estamos aplicando uma metodologia economica de aplicacao. No Brasil os dados são muito mal coletados e gerenciados. É muito dificil rastrear um caso a partir de seu histórico. Seria interessante desenvolver uma base de dados  uniforme para uma regiao. A nossa metodologia avalia o grau de sucesso de cada etapa da aplicacao. É importante ter indicadores de resultado de cada um dos atores envolvidos na aplicacao – judiciário, MP, etc.

Resposta – devemos ter indicadores críveis, baseados em indicadores completos. Os indicadores só tem valor com base nos dados em que se baseiam. Vamos avaliar quantos caso são investigados, quantas investigacoes levam a um processo e quantos processos levam a uma condenacao. 

7. Anita - O departamento de justiça não mede seu desempenho nas acoes ambientais de que participa.

8. Marga – Necessidade de indicadores jurisprudencias administrativas e cíveis, não exatamente criminais.

Resposta – nós dividimos em acoes civis e criminais. Nos dividimos a acoes criminais em categorias. Nos determinamos aquilo que consideramos como não cumprimento significativos e aquela que tb merecem acoes, mas não resultaram em danos diretos (não cumprimenton “regular”). Temos um programa especifico para a área cirminal, avaliando cada fase. 

9. John – esclarecimento: 95% fica na categoria civil.

10. Marga – quem levanta os dados?

11. Resposta – todos os casos são desenvolvidos por alguem do executivo. O judiciário sopega o caso depois que ele seja desenvolvido por uma agencia.

12. Eladio - Mas quem fornece os dados?

13. Resposta - A informacao vem dos escritorios que a repassam a EPA. A EPA desenvolve sua propria informacao que vem e=dos escritorios regionais. A EPA compila a informacao que resulta nos relatórios que comentamos anteriormente.

14. Os indicadores se valeram de amostragem?

15. Resposta – nós usamos amostragem com relacao a um dos nossos indicadores – para fazer as taxas de não cumprimento , contratamos um consultor para que elaborasse uma metodologia para avaliacao global a partir de alguns casos. Faz-se uma amostragem a partir de vistorias de instalacoes escolhidas aleatoriamente, a fim de que se tenha validade estatística. Examinamos segmentos das categorias –ex. refinarias de petróleo. 

16. Rubens Mazon – Nós vamos discutir alguns princípios que foram colocados aqui? Por ex. as prioridades escolhidas? Dentro desse sistema de 3 estágios proposto, entendo que estamos no estágio zero e devemos nos esforçar para verificar o que fazer para chegar no estágio 1. Teremos geracao de dados em diversos niveis. Como fazer já que nosso sistema não é semelhante ao dos EUA?

17. Resposta – fizemos muitas reunioes com os diversos setores separadamente (indústria, meio ambiente), onde colocamos diversas questoes: quais os tipos de indicadores necessários, quais os princípios? Tentamos chegar a todas as partes interessadas. Tb misturamos as categorias e quando estao juntas suas intevencoes são bem diferentes.

18. Eladio – é muito difícil acompanhar os processos ambientais  no judiciário.

19. Raimundo – ainda não temos um sistema de avaliacao e acompanhamento. Qual o investimento previo necessário para se implementar esse sistema de indicadores, em termos de orcamento, de tempo, de pessoal? Num Estado pluralista, não seria interessante outros grupos de fora do governo fazerem essa avaliacao?

20. Resposta – qdo comecamos já tinhamos sistema de dados existente e em funcionamento, isto é, esses investimentos já haviam sido feitos. Entao, o investimento não foi muito grande e estavamos inserindo novas informacoes em um sistema já existente. Após, nos dedicamos para fazer o trabalho que apresentei antes. Nos envolvemos muitas pessoas nesse projeto, mas apenas 4 ou 5 se dedicaram em tempo integral. Nos gastamos com consultores externos (estatísticas), com algumas alteracoes com  a base de dados, com os grupos de interesse antes mencionados. Mas houve um grande empenho. A lei de desempenho e resultados do governo impulsionou muito o nosso esforço. Concordo que há uma necessidade de outros grupos fazerem avaliacoes do que as agencias do governo estao fazendo. O nosso trabalho na verdade impulsionou outros grupos a avaliarem o trabalho da EPA, pois agora eles tinham dados da nossa atuacao. O The Washington Post transformou o nosso relatório em manchete, identificando os pontos falhos do trabalho da EPA. 

21. Pedro Novaes – A implementacao depende de mudancas em nossas instituicoes e tb de custos. Quais as direcoes o sr. Nos indica para enfrentar esses desafios? Tb seria necessário articular as autoridades municipais, estaduais e federal. Há alguma experiência nesse sentido?

22. Resposta – a mudança da cultura das pessoas que trabalham nas instituicoes é difícil, as pessoas encaram como trabalho extra. Sugiro envolver a equipe no desenho dos indicadores como uma forma de gerenciar esses conflito – isso aumento o senso de propriedade da equipe, eles sentiam-se fazendo parte do trabalho. A experiência foi boa. Há a necessidade de possibilitar a equipe de sugerir medidas com objetivo de aperfeicoar o trabalho. Deve-se mostrar a equipe que os dados estao sendo utilizados para gerenciar o programa, isto é, estao sendo uteis – isso incentiva o aporte de dados.

23. Maria do Carmo – deve-se definir se queremos definir indicadores de desempenho ambiental ou da implementacao da legislacao ambiental, pois este ultimo e insuficiente para uma avaliacao da politica

24. Valdemar – 

25. Resposta – no esforco de desenvover ind. Temos que partir da premissa de que não  vamos conseguir medir tudo o que queremos. Devemos ter em mente que devemos medir aquilo que é mais importante. Sugiro gastar tempo identificando as coisas mais importantes que devem ser medidas, pq não se consegue medir tudo. No EPA usamos muitas informacoes fornecidas pelas empresas e devemos confiar nos dados e tb que eles estao sendo colhidos de forma precisa. É preciso ter ciência de que somos em parte dependentes das empresas e de suas informaçoes.

26. Teresa – há alguma experiencia de indicadores sobre pressao sobre os recursos naturais?

27. Resposta – a epa produziu, pela primeira vez, um relatorio sobre o estado do meio ambiente distribuido em abril deste ano. Eu acho qye esse 1º relatorio mostra que temos um longo caminho a percorrer nessa área. Temos mais experiência com relacao a indicadores de ar e agua.

Apresentação – Guilhermo Acuña


Pretendo demonstrar a experiencia da CEPAL em indicadores. Estão trabalhando em um projeto denominado “Projeto de avaliacao de sustentabilidade do desenvolvimento na america latina e caribe”. O projeto visa a apoiar políticas públicas nas áreas abrangidas. Verifica-se que há escassez de informacao, falta de qualidade da informacao e heterogeneidade e desconexao interinstitucional. A escala de análise é se a américa latina está ou não sendo sustentável. 

São três tipos de Indicadores de desempenho, de sustentabilidade e de intensidade ou eficiência. Há outros indicadores institucionales: existência de conselho nacional de desenvolvimento sustentavel, ratificacao de tratados internacionais, etc. 


Os esforcos institucionais e regulatorios tiveram um efeito limitado, uma vez que a degradacao ambiental, como um todo, continuou.

Apresentacao Maria Eugenia


 Há uma necessidade de se avaliar a jurisdiçao, isto é, como é a organizacao federal, em que esfera se dá a jurisdicao ambiental. Quando se fala nas temáticas de ar e águas é impossível restringir-se à esfera municipal, pelas suas características. Por isso os indicadores devem adequar-se à temática escolhida. 


Outro ponto é a temporalidade: qual o período de análise?


Informacao: necessidade de um sistema de informacao que inclua a temática de indicadores.

Com relacao a participacao pública, há a necessidade de se avaliar os mecanismos de participacao publica tanto no processo de elaboracao das normas ambientais, quanto na aplicacao e cumprimento das normas.


Indicadores de entrada: insumos / recursos – staff, capacitacao, pressuposto por área, tecnologias disponíveis e participacao pública.


Indicadores de saída: produto – registro de pessoas físicas ou jurídicas fiscalizadas, quantidade de sancoes aplicadas, estatísticas de acoes administrativas e ambientais por descumprimento das normas ambientais, etc. 

Apresentacao Benjamin


Avaliacao juridica dos indicadores de implementacao ambiental. Há algum empecilho jurídico a implementacao de indicadores?

· Legislacao e implementacao ambientais no Brasil:

a) é fundada em bases constitucionais;

b) unicidade temática: os temas não são divididos em agencias (fauna, flora, etc.) está concentrado em uma única instituicao, como p. ex. o Ibama no plano federal;

c) multiplicidade institucional: consequencia do Brasil ser uma federaçao – dividido em 3 níveis;

d) papel do CONAMA: é um conselho com muito poder, pois tem caráter deliberativo;

e) fragilidade da implementacao: grande desenvolvimento legislativo, mas com uma implementacao muito deficiente (a vantagem é que hoje temos consciencia dessas dificuldades).  

· Avaliacao do sistema juridico-ambiental brasileiro:

a) quadro legislativo moderno e rigoroso;

b) capacidade institucional heterogênea: deve-se levar isso em conta no momento do desenho dos indicadores. Há muitas diferenças regionais;

c) fragilidade da implementacao;

d) geracao e gerenciamento deficientes de informaçao;

e) crescente demanda social pela implementacao das normas ambientais.

· Instrumentos

a) padrões;

b) zoneamento ecológico-econômico;

c) licenciamento;

d) EIA;

e) Áreas protegidas;

f) APPs e reserva legal;

g) Sancoes administrativas e penais;

h) Responsabilidade legal;

i) TACs.

· Atores

a) órgaos ambientais;

b) ONGs;

c) MP;

d) Poder Judiciário;

e) Polícia ambiental.

· Indicadores no Brasil

a) necessidade:

- avaliação dos programas de fiscalização: essa é uma necessidade;

- transparência: esses indicadores funcionam como fonte de transparência da administração pública;

- avaliação dos resultados da implementação.

b) Fundamentos legais:

- genérico: CF, art. 37 – trata da Administração Pública – princípio da publicidade e da eficiência;

- específicos: 

1. Sistema nacional de informações sobre o meio ambiente: Lei 6938/81, art. 9o, inciso VII;

2. Cadastro técnico federal de atividades e instrumentos de defesa ambiental: Lei 6938/81, art. 9o;

3. Relatório de qualidade do meio ambiente: Lei 6938/81, art, 9o, inciso IX;

4. Regimento do CONAMA: Portaria 499/2002, art. 2o, inciso IX (“estabelecer sistemática de monitoramento, avaliação e cumprimento das normas ambientais”) e XI (“avaliar regularmente a implementação e a execução da política e normas ambientais do País, estabelecendo sistemas de indicadores”). 

· Dificuldades

a) ausência de precedente;

b) falta de tradição de documentação;

c) apropriação indevida da informação;

d) dispersão da informação;

e) cultura da discricionariedade;

f) aversão à transparência.

· Indicadores na área verde

a) possibilidades e necessidades

b) relevância ambiental, racionalidade analítica e mensurabilidade;

c) reserva legal:

1. indicadores de atuação: número de inspeções à propriedades; número de averbações;

2. indicadores de resultado: percentual averbado protegido, percentual de vegetação nativa, formação de corredores ecológicos, ecossistemas ou biomas frágeis.

( Proposição para o Projeto Piloto: trabalhar com a reserva legal.
Apresentacao Maria do Carmo de Lima Bezerra


O que existe? O que nós temos são padrões ambientais e não indicadores. Os trabalhos que existem hoje não avaliam cumprimento, e sim “pressão – estado – resposta - PER”.  Nós queremos avaliar o desempenho das nossas instituicoes, mas também de nossos instrumentos. Entendo que também é necessário o aperfeicoamento dos fundamentos de alguns instrumentos.


Fizemos uma avaliacao do licenciamento ambiental. Apesar de cumprido todo o trâmite do licenciamento no DF, a qualidade da água piorou. Há alguns trâmites nesse processo que precisam ser alterados.


Qual o caminho? Tratar o local e não o país todo; coordenar as ações entre os entes federativos, sendo que o CONAMA é o grande fórum desse assunto.

Apresentacao Flávio 


O censo agropecuário 2005 será feito por bacias hidrográficas.

Debates:

1. Rubens Mazon: 

2. Gisela Alencar: Porque reserva legal? Sugestão: entender e monitorar o que o Brasil está relatando aos secretariados das convenções internacionais.
3. Raimundo – é possível elaborar indicadores para a América Latina como um todo, permitindo a adaptação nacional?

4. Resposta – Maria Eugênia: é muito difícil implantar indicadores homogêneos para todas as realidades.

5. Flávio - na América Latina e Caribe apenas Mexico, chile, Peru, belize e panamá possuem publicacões em estatísticas ambientais.

6. Benjamin – a reserva legal foi escolhida por uma questão pragmática – a RL é o único dos instrumentos que tem na sua essência a necessidade de um registro formal, ao contrário das APPs. Proposta: os conselheiros do CONAMA poderiam apresentar proposta formal, nos termos do art. 36, par. 1o do regimento interno, para a criação de grupo de trabalho ad hoc dos indicadores de implementação ambiental.
7. Teresa – O censo agropecuário já não poderia coletar as informações sobre a reserva legal? Outro tipo de informação importante seria o nível de implementação do SISNAMA no plano municipal (existência de conselhos de meio ambiente, etc.).

8. Renato Tagnin – Seria interessante avaliar a implementação dos planos diretores e a melhoria ou não daqueles municípios que os implementaram. Como os senhores entendem o quesito “resposta” como indicador de cumprimento?

9. Valdemar – dados estatísticos servem para planejar e não para monitorar e avaliar a implementacao das políticas ambientais.

10. Eduardo Oliveira – é necessário discutir os indicadores mas também a efetividade dos instrumentos. Necessária interface entre as agências reguladoras e a agência ambiental.

11. Pedro Novaes – até que ponto a Lei 10650/03 embasa juridicamente os indicadores? O nível de judicialização do licenciamento é positivo?

12. Benjamin – A Lei 10650/03 é um retrocesso pois permite a cobrança pelo fornecimento das informações.

13. Flávio – a unidade do censo é por estabelecimento agropecuário, o que não coincide com propriedade, o que dificulta a avaliação da reserva legal. Tenho dúvidas com relação à atualidade dos registros imobiliários para esse exame.

Dia 9

Apresentação IBAMA – Desflorestamento e fogo na Amazônia

Trabalhos em 2 grupos

Debates finais:

1) Rubens – o trabalho do grupo 2 foi mais exaustivo. O trabalho do grupo 2 complementa o do grupo 1. Os indicadores propostos pelo grupo 2 devem ser complementados pelo grupo de especialista proposto.

2) Raimundo – os trabalhos podem constituir-se em termo de referência, até para a proposta que será feita ao CONAMA.

3) Gisela – no item florestas gostaria de incluir como sub-item o aproveitamento da biodiversidade, cumprimento da legislação de proteção à biodiversidade.

4) Sílvia – não é possível decidir isso agora, será feita uma reunião entre Planeta Verde e Banco Mundial para definição dos planos piloto.

5) Maria do Carmo – temos material para fazer um termo de referência. Isso não poderia ser feito até amanhã, para encaminhamento ao CONAMA (tendo em vista que a reunião é amanhã).

6) Renato – foi formada uma rede chamada Observatório Brasil, composta por diversos segmentos, que busca avaliar políticas públicas do ponto de vista da sustentabilidade. Isso poderia reforçar as discussões institucionais. Há um documento já disponível em www.sustentabilidade.org (br) e eu acho que há muita convergência entre os objetivos do que estamos fazendo e deste grupo.

7) Ubiracy – será que não é mais interessante falarmos de água, ar e solo, pois solo é mais abrangente (inclui queimadas, contaminação por agrotóxicos e transgênicos).

